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Assunto: Orientação da
Procuradoria Geral quanto às
diretrizes sobre propaganda eleitoral
nos campi.

Prezado(a) Dirigente,

Cumprimentando-oCa) cordialmente, face ao advento do período de

campanha eleitoral, esta Superintendência recebeu demandas relacionadas ao tema
em epígrafe, com dúvidas de como proceder em casos de propaganda eleitoral no

interior do campus.

Após consulta à Procuradoria Geral, o Dr. Maurício Montané Comin -
Procurador Chefe da Procuradoria de Patrimônio Material e Imaterial, nos

encaminhou as diretrizes sobre propaganda eleitoral nos campi.

O documento estabelece os limites legais e as condutas permitidas e

vedadas nos espaços institucionais durante o período eleitoral, visando resguardar a
neutralidade administrativa e a isonomia no ambiente acadêmico.

Diante da relevância da matéria, solicito especial empenho na imediata e

ampla divulgação deste material, em anexo a este expediente, entre os docentes,
discentes e servidores vinculados a essa Unidade/Órgão.

AtenciosaJU

-.-0
Prof. Df Manfredo Harri Tabacniks

Superintendente de Prevenção e Proteção Universitária

Superintendência de Prevenção e Proteção Universitária
Rua do Anfiteatro, 489 – Cep.05508-060

Tel: 11 3091.8331 / 3091.4971
www.sppu.usp.br
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Prezados(as),

Em atenção à consulta encaminhada, apresentam-se, a seguir, diretrizes gerais para a
atuação da Universidade diante de possíveis condutas de natureza político-eleitoral, com o
objetivo de preservar a neutralidade institucional, a impessoalidade administrativa e a

adequada comunicação de eventuais irregularidades à Justiça Eleitoral.

1. DA PREMISSA GERAL

A Universidade deve manter postura institucionalmente neutra, sem favorecer ou prejudicar

candidatos, partidos, federações ou coligações. A atuação administrativa deve limitar-se à

proteção dos espaços sob sua responsabilidade, à preservação do patrimônio e do regular
funcionamento das atividades universitárias, sem substituir a competência da Justiça

Eleitoral para apurar infrações e aplicar sanções.

II. DO QUE DEVE SER CONSIDERADO PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR NO
ÂMBITO DA USP

Considera-se possível propaganda eleitoral irregular a divulgação de candidatura, partido,

federação, coligação ou pedido de voto que utilize bens, espaços ou recursos da USP.

Incluem-se faixas, cartazes, banners, placas, adesivos e materiais semelhantes afixados em

áreas sob responsabilidade da Universidade, bem como o uso de instalações,

equipamentos, veículos, sistemas de comunicação ou servidores para beneficiar
candidatura.

A mera presença de candidato, captação de imagens em local de acesso público ou
manifestação política individual não caracteriza irregularidade automaticamente. A análise

deve ser objetiva e impessoal; havendo dúvida, a ocorrência deve ser registrada como

possível irregularidade, sem antecipação de juízo sancionatório, cuja apuração compete à

Justiça Eleitoral.
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III. DO REGISTRO E DA COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADES

Identificada possível propaganda eleitoral irregular em área sob domínio ou administração

da USP, recomenda-se que a ocorrência seja imediatamente documentada,

preferencialmente mediante registro fotográfico ou audiovisual que permita identificar o

material, sua localização, a data e, quando possível, o responsável por sua instalação ou

divulgação.

O registro deve ser preservado para eventual encaminhamento à Justiça Eleitoral.
Recomenda-se, ainda, a utilização do sistema Pardal, disponibilizado pelo Tribunal Superior

Eleitoral em versão web e aplicativo móvel, para formalização da notícia de possível

irregularidade, sem prejuízo de comunicação pelos canais oficiais da Justiça Eleitoral

quando a situação assim exigir.

A Universidade não deve qualificar definitivamente a conduta como ilícito eleitoral nem

realizar juízo sancionatório. Deve, contudo, registrar os fatos de maneira objetiva e
encaminhá-los ao órgão competente, mantendo cópia dos documentos produzidos e
anotação das providências administrativas adotadas.

IV. DE FAIXAS, CARTAZES, BANNERS E OUTROS MATERIAIS AFIXADOS

Constatada a presença de faixa, cartaz, banner, placa, estandarte ou material semelhante

afixado irregularmente em área da USP, a SPPU deverá comunicar o administrador do local

- Diretor(a) de Unidade, Museu ou Instituto Especializado, Prefeito(a) de Campus ou
dirigente correspondente – para que sejam adotadas as providências de retirada.

A comunicação ao administrador deve conter, sempre que possível, a identificação do local,

o registro fotográfico, a descrição do material e a indicação da data em que a ocorrência foi

constatada. A retirada deverá ser realizada de modo impessoal, independentemente da

candidatura, partido ou grupo político beneficiário.
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A providência tem caráter cautelar e administrativo: busca fazer cessar a permanência de

material irregular, preservar o patrimônio e evitar que a própria Universidade seja
questionada por omissão diante de propaganda instalada em área sob sua
responsabilidade. A retirada do material não impede nem substitui a comunicação da
ocorrência à Justiça Eleitoral.

A legislação eleitoral sujeita o responsável pela propaganda irregular, após notificação e

comprovação, à restauração do bem e, se não cumprida a determinação, à muIta; também

prevê a retirada ou regularização da propaganda quando demonstrados os pressupostos

legais de responsabilidade.

V. DA ATUAÇÃO DA GUARDA UNIVERSITÁRIA

A Guarda Universitária deverá atuar nos limites de suas atribuições institucionais,

priorizando a prevenção de conflitos, a proteção das pessoas e do patrimônio e a

manutenção da segurança e do funcionamento regular dos campi .

Diante de material ou conduta aparentemente irregular, a orientação é que a Guarda:

•

•

•

•

•

registre ou comunique a ocorrência à SPPU e ao administrador responsável pelo

local;

evite manifestações de preferência política, debates com candidatos ou apoiadores e

qualquer atuação seletiva;

não apreenda material, não realize interrogatórios e não aplique sanções eleitorais;

solicite a cessação de condutas que comprometam a segurança, a circulação, o
funcionamento das atividades ou o patrimônio universitário, observadas as normas

internas; e

acione a Polícia Militar ou outro órgão de segurança pública apenas diante de
situação de risco, violência, ameaça, dano, resistência ou outra ocorrência que
demande intervenção policial.
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A Guarda não deve atuar como órgão de fiscalização ou julgamento eleitoral. A apuração da

regularidade da propaganda e a aplicação das sanções correspondentes competem à

Justiça Eleitoral.

VI. DO ACIONAMENTO DA JUSTIÇA ELEITORAL, DA POLÍCIA MILITAR E DE OUTROS
ÓRGÃOS

A Justiça Eleitoral deverá ser comunicada quando houver indícios de propaganda irregular,

especialmente mediante documentação objetiva da ocorrência e utilização dos canais
oficiais disponíveis, inclusive o sistema Pardal.

A Polícia Militar não deve ser acionada automaticamente para toda ocorrência de

propaganda. Seu acionamento deverá ser reservado a hipóteses relacionadas à segurança

pública, como tumulto, ameaça, agressão, dano ao patrimônio, invasão, risco à integridade

de pessoas ou descumprimento de ordem legítima no âmbito de suas atribuições.

Se a ocorrência envolver dano ao patrimônio, risco estrutural, impedimento de acesso ou

comprometimento de serviço essencial, poderão ser acionados, conforme o caso, os órgãos
internos e externos competentes para a providência específica, sem prejuízo da
comunicação à Justiça Eleitoral quando houver possível infração eleitoral.

VII. DAS ÁREAS EXTERNAS AOS CAMPI

A USP não detém responsabilidade administrativa por áreas externas aos limites dos campi

e, em regra, não deve intervir, remover materiais ou orientar a atuação de terceiros nesses
locais. A ocorrência poderá ser registrada e encaminhada ao órgão público responsável pela

área ou à Justiça Eleitoral, quando houver possível irregularidade eleitoral, mas não cabe à

Universidade assumir atribuições de fiscalização ou ordenação próprias de outra autoridade.
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A exceção ocorre quando se tratar de evento institucional da USP realizado em local
externo. Nessa hipótese, a Universidade deverá aplicar, por extensão e na medida de sua

responsabilidade sobre o evento, as diretrizes de neutralidade, registro, comunicação,

segurança e remoção de materiais incompatíveis com a legislação ou com as regras do
local

VIII. PROCEDIMENTO OPERACIONAL SUGERIDO

Em síntese, identificada possível irregularidade em área sob responsabilidade da USP,

recomenda-se o seguinte fluxo: registro objetivo da ocorrência; comunicação imediata ao

administrador do local; adoção de providência administrativa para retirada ou cessação da

conduta, quando cabível; comunicação à Justiça Eleitoral; e acionamento da Polícia Militar

ou de outros órgãos somente quando presentes razões concretas de segurança pública ou

de competência específica.

A atuação deve ser uniforme e impessoal, sem distinção quanto ao candidato, partido,
federação, coligação ou grupo envolvido. A Universidade deve evitar tanto a tolerância com

a utilização indevida de seus espaços quanto qualquer atuação que possa ser interpretada

como censura política ou favorecimento eleitoral.

Atenciosamente,

Maurício Montané Comin

Procurador Chefe

Procuradoria de Patrimônio Material e Imaterial

Procuradoria Geral da Universidade de São Paulo




